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LEI Nº 4.706 DE 04 DE JULHO DE 2005. 

“Autoriza a abertura de crédito adicional 

especial, destinada à concessão de subvenção 
social, e dá outras providências”. 

JOSE ONÉRIO DA SILVA, Prefeito do Município de 
Indaiatuba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas, ' 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanctona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no 
orçamento vigente, crédito adicional especial, até o limite de R$ 8.000,000 
(oito mil reais), destinado à concessão de auxílio financeiro em favor de 
entidade assistencial, sem fins lucrativos, com a classificação, abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO DISCRIMINAÇÃO 
13 Secretaria Municipal Família e Bem 

Estar Social 
13.01 Gabinete do Secretário 
13.01.08 Assistência Social 
13.01.08.244 Assistência Comunitária 
13.01.08.244.02810 Manutenção - Assistência Comunitária 
13.01.08.244.02812.67 . Subvenções Sociais - GP 
13.01.08.244.02812.67.3.3.50.00 Transferência instituições Privadas Sem 

Fins Lucrativos 
o 

| Parágrafo único — O valor do crédito a que se refere est 

lei, será coberto com os recursos provenientes da redução em igual valor da 
dotação codificada sob nº 06.01.0412300812.03.3.3.90.00-Aplicações 

retas, 

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
subvenção social, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), em favor da 

entidade assistencial, sem fins lucrativos denominada “Educandário Deus e 
a Natureza”, sendo que as despesas decorrentes serão cobertas com 
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recursos provenientes do crédito adicional especial, autorizado na forma do 
art. 1º desta lei. 

Art. 3º - A entidade beneficiada pelo repasse financeiro de 
que trata esta lei só poderá utilizar os recursos para O custeio das atividades 
sociais, e ficará obrigada a prestar conta da aplicação dos valores, na forma 
estabelecida pela legislação vigente. 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Prefeitura do Município d Indaiatuba, aos 04 de julho de 
2005. 

  
     


